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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000788-51.2012.815.0761.
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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CEDAL.
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EMENTA: AÇÃO  MONITÓRIA. FATURAS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS MONITÓRIOS.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  RÉU.  ALEGAÇÃO  DE  REALIZAÇÃO  DE
ACORDO EXTRAJUDICIAL DA DÍVIDA. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO
APELANTE.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  DESCABIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  PELA  APELADA  DE  FATO
NEGATIVO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

Uma vez constituída prova do direito do autor, a teor do art. 333, II, do CPC, cabe ao
réu demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo. APELO DESPROVIDO.
(Apelação Cível Nº 70054033659, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 26/11/2015)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000788-51.2012.815.0761, em que figuram como partes o Município de
Caldas Brandão e a Cooperativa de Energização e Desenvolvimento Agropecuário
de Alagoinha – CEDAL. 

ACORDAM  os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e  negar-lhe
provimento.

VOTO.

O  Município  de  Caldas  Brandão  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Gurinhém, f. 277/284, nos autos
da Ação Monitória em seu desfavor intentada pela Cooperativa de Energização e
Desenvolvimento  Agropecuário  de  Alagoinha  Ltda.-  CEDAL,  que  julgou
improcedente o pedido reconvencional de condenação da Autora ao pagamento em
dobro  do valor  cobrado na  exordial,  e  julgou parcialmente  procedente  o  pedido
monitório,  condenando-o ao pagamento das faturas de energia elétrica constantes
das f. 46/194, correspondente ao período de janeiro de 2010 a outubro de 2011.

Em suas razões, f. 288/298, alegou que realizou um acordo extrajudicial para
o pagamento da dívida objeto dos autos, tendo inclusive realizado o pagamento de
parte do valor acordado, deixando de cumpri-lo integralmente em razão da inércia da
Apelada.



Sustentou  que  possui  direito  à  inversão  do  ônus  da  prova,  devendo  ser
reformada a Sentença que, ao distribuir o ônus da prova, afastou a obrigatoriedade
de a Apelada apresentar o comprovante de pagamento, bem como cópia do acordo
extrajudicial firmado. 

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente, em razão do reconhecimento da realização do acordo
extrajudicial.

Contrarrazoando,  f.  301/304,  a  Apelada  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, alegando que o ônus da prova é daquele que a alega, não tendo o Apelante
colacionado aos autos a prova da realização do acordo por ele mencionado.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil de 2015. 

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e dispensado de preparo, ex vi do §1º, do art. 1.007, do
CPC/20151, pelo que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Objetiva a Apelada na presente ação a constituição em título executivo das
faturas de energia elétrica fornecida ao Município Apelante e por ele inadimplidas,
documentos de f. 49/205.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça já consolidou o entendimento de que as
faturas de cobrança de energia elétrica são documentos hábeis a instruir a ação
monitória2.

1 Art.  1.007.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela  legislação
pertinente,  o  respectivo  preparo,  inclusive porte  de remessa e de retorno,  sob pena de deserção.  §1º.  São
dispensados  de  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno,  os  recursos  interpostos  pelo  Ministério
Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos
que gozam de isenção legal.

2
PROCESSO  CIVIL.   AÇÃO  MONITÓRIA.  PREJUDICIALIDADE  JURÍDICA  INEXISTENTE.  AS
FATURAS  REPRESENTATIVAS  DE  CRÉDITOS  EMITIDAS  PELA  MERCADO  ATACADISTA  DE
ENERGIA ELÉTRICA -  MAE CONSTITUEM DOCUMENTOS HÁBEIS  PARA O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO  MONITÓRIA.  TAIS  CRÉDITOS  SÃO  DESDE  LOGO  OPONÍVEIS  ÀS  EMPRESAS  QUE
INTEGRAM  O  MICRO-ORDENAMENTO  JURÍDICO  QUE  REGULA  A  COMPRA  E  VENDA  DE
ENERGIA  ELÉTRICA  NO  MERCADO  LIVRE,  INDEPENDENTEMENTE  DAS  IMPUGNAÇÕES  QUE
POSSAM  ARTICULAR CONTRA O MODO OU O RESULTADO DO RATEIO ENTRE CRÉDITOS E
DÉBITOS. A AÇÃO QUE ATACA AS NORMAS QUE ORIENTAM A LIQUIDAÇÃO DESSES CRÉDITOS
E  DÉBITOS  PODE,  DO  PONTO  DE  VISTA  LÓGICO,  SER  PREJUDICIAL  EM  RELAÇÃO  À  AÇÃO
MONITÓRIA, MAS SOB O VIÉS ESTRITAMENTE JURÍDICO É IRRELEVANTE PARA O DESFECHO
DESTA. A NORMA DO ART. 2º, § 5º, DA LEI Nº 10.433, DE 2002 VISA A EVITAR QUE, EM LITÍGIOS
JUDICIAIS COMO ESTE, ALGUÉM QUE ESTÁ MUNIDO DE UM TÍTULO EMITIDO PELO SISTEMA
FIQUE COM O "MICO", À ESPERA DO JULGAMENTO DE AÇÕES QUE NÃO LHE PODEM AFETAR
NA CONDIÇÃO DE CREDOR. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. (RESP 1422537/RS,
REL. MINISTRO ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, JULGADO EM 10/12/2013, DJE 14/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. DOCUMENTO HÁBIL
AO MANEJO DO FEITO MONITÓRIO. 1. A MATÉRIA NOS AUTOS PRESCINDE DO REVOLVIMENTO
DE FATOS E PROVAS, RAZÃO PELA QUAL INAPLICÁVEL A SÚMULA 7/STJ. 2. "É PERFEITAMENTE
VIÁVEL INSTRUIR AÇÃO MONITÓRIA AJUIZADA POR CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA
COM  CÓPIA  DE  FATURAS  PARA  COBRANÇA  POR  SERVIÇOS  PRESTADOS,  SENDO
DESNECESSÁRIA,  NA  HIPÓTESE,  A  ASSINATURA  DO  DEVEDOR."  (RESP  831.760/RS,  REL.
MINISTRA ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 17.4.2008, DJE 6.5.2008.) AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. (AGRG NO RESP 1284763/SP, REL. MINISTRO HUMBERTO MARTINS,



No caso dos autos, ainda que o Apelante possa ser considerado consumidor,
incumbia a este demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da
Cooperativa  Apelada,  nos  termos  do  art. 373, inc. II, do NCPC,  não  tendo  se
desincumbido  de  tal  ônus,  haja  vista  que  embora  tenha  alegado  a  existência  de
suposto acordo extrajudicial para pagamento das fatura de energia, não colacionou
aos autos  provas  de sua realização,  bem como do seu adimplemento,  não sendo
possível  a  inversão  do ônus da prova nesse caso,  porquanto não preenchidos  os
requisitos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido precedentes dos Tribunais Pátrios, segundo os quais uma vez
constituída prova do direito do Autor, a teor do art. 373, II, do CPC, cabe ao
Promovido demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo3.

Além  disso,  eventual inversão do ônus da prova não exime a parte de
comprovar minimamente as suas alegações.

Comprovada a dívida apresentada pela Apelada e não tendo o Apelante se
desincumbido  do  ônus  de  comprovar  seu  adimplemento,  não  há  o  que  ser
modificado na Sentença.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 13/12/2011, DJE 19/12/2011)

3APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS JUNTADOS.
SEGUNDA VIA DAS FATURAS DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. Uma vez
constituída prova do direito do autor, a teor do art. 333, II, do CPC, cabe ao réu demonstrar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70054033659,
Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado
em 26/11/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EMBARGOS MONITÓRIOS.
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA INADIMPLIDAS. POSSIBILIDADE. Consoante
jurisprudência consolidada desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, as faturas de energia elétrica
inadimplidas são documentos hábeis ao ajuizamento da ação monitória. No caso concreto, acrescente-
se que a embargante não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito autoral, ônus que lhe incumbia por força do art. 333, II, do Código de Processo
Civil. Por tais razões, deve ser mantida a sentença objeto do presente recurso. Apelo desprovido.
Unânime. (Apelação Cível Nº 70065471005, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Dilso Domingos Pereira, Julgado em 29/07/2015)


